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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ BRANDÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA 
POSTERIOR À LEI N. 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria, 
concluindo que a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de 
aposentadoria será possível se tiverem sido concedidos antes do 
advento da Lei n. 9.528/1997, que excluiu a vitaliciedade do 
benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos 
de inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.
2, Hipótese em que a parte autora é beneficiária de auxílio-acidente 
desde 17/06/1995 e de aposentadoria por tempo de contribuição 
desde 04/12/2012, ou seja, a aposentadoria foi fixada com data de 
início posterior à MP n. 1.596-14/1997, de 11/11/1997, que foi 
convertida na Lei n. 9.528/1997, sendo vedada a sua percepção 
conjuntamente com aquele benefício. Incidência da Súmula 507 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento do recurso, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.
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1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria, 
concluindo que a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de 
aposentadoria será possível se tiverem sido concedidos antes do 
advento da Lei n. 9.528/1997, que excluiu a vitaliciedade do 
benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos 
de inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.
2, Hipótese em que a parte autora é beneficiária de auxílio-acidente 
desde 17/06/1995 e de aposentadoria por tempo de contribuição 
desde 04/12/2012, ou seja, a aposentadoria foi fixada com data de 
início posterior à MP n. 1.596-14/1997, de 11/11/1997, que foi 
convertida na Lei n. 9.528/1997, sendo vedada a sua percepção 
conjuntamente com aquele benefício. Incidência da Súmula 507 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ BRANDÃO DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha relatoria, que rejeitou a preliminar de incompetência 

do juízo e, no mérito, deu provimento ao recurso especial do INSS, a fim de restabelecer 

a sentença de improcedência do pedido (e-STJ fls. 320/324). 

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decisão afrontou 

os princípios da legalidade e do tempus regit actum, visto que os efeitos decorrentes da 
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vigência da Lei n. 9.528/1997 não podem retroagir  para prejudicar o segurado.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 339).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Como já mencionado na decisão ora agravada, a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial repetitivo 

1.296.673/MG, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de 

que "a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 

eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da 

aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, 

promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória n. 1.596-14/1997, posteriormente 

convertida na Lei n. 9.528/1997".

Esse entendimento foi ratificado com a publicação da Súmula 507 

do Superior Tribunal de Justiça:

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão 
nos casos de doença profissional ou do trabalho.

No caso dos autos, verifica-se que a parte autora é beneficiária de 

auxílio-acidente desde 17/06/1995 e de aposentadoria por tempo de contribuição desde 

04/12/2012 (e-STJ fl. 02), ou seja, a aposentadoria foi fixada com data de início posterior 

à MP n. 1.596-14/1997, de 11/11/1997, que foi convertida na Lei n. 9.528/1997, sendo 

vedada a sua percepção conjuntamente com aquele benefício.

Assim, é de rigor a manutenção do decidido.

Tendo em vista a manifesta inadmissibilidade do recurso, ante o 

decidido em recurso especial representativo de controvérsia, condeno a parte agravante 

ao pagamento da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil/2015, com a ressalva do § 5º do aludido dispositivo, 

Documento eletrônico VDA37126176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 05/06/2023 06:32:31
Código de Controle do Documento: 7e06ca8e-7398-4e18-ad93-c44948c596f3



caso seja beneficiário da justiça gratuita.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSÉ BRANDÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ BRANDÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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